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‘Art. 1º Suspender os efeitos do Anexo I da Resolução CON-
TRAN nº 510, de 27 de novembro de 2014.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ALBERTO ANGERAMI
Presidente do Conselho

GUILHERME MORAES-REGO
Ministério da Justiça

HIMÁRIO BRANDÃO TRINAS
Ministério da Defesa

ALEXANDRE EUZÉBIO DE MORAIS
Ministério dos Transportes

JOSÉ MARIA RODRIGUES DE SOUZA
Ministério da Educação

LUIZ FERNANDO FAUTH
Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação

EDILSON DOS SANTOS MACEDO
Ministério das Cidades

MARTA MARIA ALVES DA SILVA
Ministério da Saúde

MARCELO VINAUD PRADO
Agência Nacional de Transportes Terrestres

RESOLUÇÃO No- 554, DE 17 DE SETEMBRO DE 2015

Altera o art. 4º da Resolução CONTRAN
nº 04, de 23 de janeiro de 1998, que dispõe
sobre o trânsito de veículos novos nacio-
nais ou importados, antes do registro e li-
cenciamento, com redação dada pelas Re-
soluções CONTRAN nº 487, de 07 de maio
de 2014 e nº 546, de 19 de agosto de
2015.

O Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, no uso das
atribuições que lhe são conferidas o artigo 12, da Lei nº 9.503, de 23
de setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro-
CTB, e conforme o Decreto nº 4.711, de 29 de maio de 2003, que
trata da Coordenação do Sistema Nacional de Trânsito - SNT; e

CONSIDERANDO a necessidade de promover a adequação
redacional da Resolução CONTRAN nº 04, de 23 de janeiro de
1998;

CONSIDERANDO o que consta no Processo nº
80000.039735/2013-95; resolve:

Art. 1º Alterar o artigo 4º da Resolução CONTRAN nº 04,
de 1998, com redação dada pelas Resoluções CONTRAN No- 487, de
07 de maio de 2014 e nº 546, de 19 de agosto de 2015, que passa a
ter a seguinte redação:

"Art. 4º ...
I - do pátio da fábrica, da indústria encarroçadora ou con-

cessionária e do Posto Alfandegário, ao órgão de trânsito do mu-
nicípio de destino, nos quinze dias consecutivos à data do carimbo de
saída do veículo, constante da nota fiscal ou documento alfandegário
correspondente;

II - do pátio da fábrica, da indústria encarroçadora ou con-
cessionária, ao local onde vai ser embarcado como carga, por qual-
quer meio de transporte;

III - do local de descarga às concessionárias ou indústrias
encarroçadora;

IV - de um a outro estabelecimento da mesma montadora,
encarroçadora ou concessionária ou pessoa jurídica interligada.

§ 1º No caso de veículo novo comprado diretamente pelo
comprador por meio eletrônico, o prazo de que trata o inciso I será
contado a partir da data de efetiva entrega do veículo ao proprie-
tário.

§ 2º No caso do veículo novo doado por órgãos ou entidades
governamentais, o município de destino de que trata o inciso I será o
constante no instrumento de doação, cuja cópia deverá acompanhar o
veículo durante o trajeto.

§ 3º Equiparam-se às indústrias encarroçadoras as empresas
responsáveis pela instalação de equipamentos destinados a transfor-
mação de veículos em ambulâncias, veículos policiais e demais veí-
culos de emergência.

§ 4º No caso do § 3º deverá ser aposto carimbo no verso da
nota fiscal de compra, com a data da saída do veículo, pela empresa
responsável pela adaptação ou transformação.

§ 5º No caso dos Estados da Região Norte do País, o prazo
de que trata o inciso I será de 30 (trinta) dias consecutivos.

§ 6º Para os veículos recém-produzidos, beneficiados por
regime tributário especial e para os quais ainda não foram emitidas as
notas fiscais de faturamento, fica permitido o transporte somente do
pátio interno das montadoras e fabricantes para os pátios externos das
montadoras e fabricantes ou das empresas responsáveis pelo trans-
porte dos veículos, em um raio máximo de 10 (dez) quilômetros,
desacompanhados de nota fiscal, desde que acompanhados da relação
de produção onde conste a numeração do chassi".

Art. 2º Ficam revogadas as Resoluções CONTRAN nº 487,
de 07 de maio de 2014 e nº 546, de 19 de agosto de 2015.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ALBERTO ANGERAMI
Presidente do Conselho

GUILHERME MORAES REGO
Ministério da Justiça

HIMÁRIO BRANDÃO TRINAS
Ministério da Defesa

ALEXANDRE EUZÉBIO DE MORAIS
Ministério dos Transportes

JOSÉ MARIA RODRIGUES DE SOUZA
Ministério da Educação

LUIZ FERNANDO FAUTH
Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação

EDILSON DOS SANTOS MACEDO
Ministério das Cidades

MARTA MARIA ALVES DA SILVA
Ministério da Saúde

MARCELO VINAUD PRADO
Agência Nacional de Transportes Terrestres

RESOLUÇÃO No- 555, DE 17 DE SETEMBRO DE 2015

Dispõe sobre o registro e licenciamento de
ciclomotores e ciclo-elétricos no Registro
Nacional de Veículos Automotores - RE-
N AVA M .

O Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 12, da Lei nº 9.503, de
23 de setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito Bra-
sileiro- CTB, e conforme o Decreto nº 4.711, de 29 de maio de 2003,
que trata da Coordenação do Sistema Nacional de Trânsito - SNT;
e

Considerando a edição da Lei nº 13.154, de 30 de julho de
2015, que estabelece a necessidade do registro dos veículos do tipo
ciclomotor pelos Órgãos Executivos de Trânsito dos Estados e do
Distrito Federal;

Considerando os Artigos 97, 120 e o Anexo do Código de
Trânsito Brasileiro - CTB, que dispõem sobre a circulação, espe-
cificidades, definições, registro e licenciamento dos veículos em cir-
culação em vias públicas;

Considerando as Resoluções do CONTRAN nº 14, de 06 de
fevereiro de 1998, nº 24, de 21 de maio de 1998 e nº 282, de 26 de
junho de 2008, que tratam respectivamente dos equipamentos obri-
gatórios, dos critérios de identificação dos veículos e dos critérios
para a regularização da numeração de motores;

Considerando o que consta no processo nº
80000.023525/2015-47, resolve:

Art. 1º Dispor sobre o registro e licenciamento de ciclo-
motores e ciclo-elétricos no Registro Nacional de Veículos Auto-
motores - RENAVAM.

Art. 2º Para o registro e licenciamento de ciclomotores e
ciclo-elétricos junto aos Órgãos Executivos de Trânsito dos Estados e
do Distrito Federal, serão exigidos:

I - Pessoa física deverá apresentar:
a)Nota Fiscal do veículo, ou a Declaração de Procedência

prevista no Anexo I desta Resolução com firma devidamente re-
conhecida em cartório,

b)Original e cópia autenticada do Documento de Identifi-
cação e do comprovante do CPF do proprietário do veículo;

II - Pessoa jurídica deverá apresentar:
a)Nota Fiscal do veículo, ou a Declaração de Procedência

prevista no Anexo II desta Resolução devidamente assinado pelo(s)
representante(s) legal(s) da empresa e com firma devidamente re-
conhecida em cartório,

b)Cópia autenticada do Contrato Social ou do Estatuto Social
da empresa e do comprovante do CNPJ;

III - Nos casos de representação por Procurador, apresentar
adicionalmente aos documentos listados nos incisos anteriores:

a)Procuração original com fins específicos e com reconhe-
cimento de firma do outorgante (proprietário do veículo);

b)Cópia autenticada do documento de identificação e do CPF
do outorgante;

c)Original e cópia autenticada do documento de identifi-
cação, do CPF e do comprovante de residência do outorgado (pro-
curador);

IV - Demais documentos especificados nos artigos 2º, 3º, 4º
e 5º, ao caso aplicável.

Art. 3º Para os ciclomotores e ciclo-elétricos fabricados a
partir de 31 de julho de 2015, será exigido, para o registro e li-
cenciamento junto aos Órgãos Executivos de Trânsito dos Estados e
do Distrito Federal:

I - Certificado de Adequação à Legislação de Trânsito -
C AT;

II - Código específico de marca/modelo/versão,
III - Realização de pré-cadastro pelo fabricante, órgão al-

fandegário ou importador.

Art. 4º Para os ciclomotores e ciclo-elétricos fabricados antes
de 31 de julho de 2015 e que já possuam código específico de
marca/modelo/versão, será exigido, para o registro e licenciamento
junto aos Órgãos Executivos de Trânsito dos Estados e do Distrito
Federal:

I - Certificado de Adequação à Legislação de Trânsito -
C AT;

II - Código de marca/modelo/versão específico,
III - Realização de pré-cadastro pelo fabricante, importador

ou órgão alfandegário.
Art. 5º Para os ciclomotores e ciclo-elétricos fabricados antes

de 31 de julho de 2015 e que não possuam código específico de
marca/modelo/versão, será exigido, para o registro e licenciamento
junto aos Órgãos Executivos de Trânsito dos Estados e do Distrito
Federal:

I- Laudo de vistoria, emitido no SISCSV, conforme previsto
na Resolução CONTRAN nº 466, de 11 de dezembro de 2013, cons-
tando o número de motor (se aplicável) e o número de Identificação
Veicular (VIN) gravado conforme procedimento estabelecido no Ane-
xo III desta Resolução e comprovando o atendimento dos itens de
segurança obrigatórios definidos na Resolução CONTRAN nº 14, de
06 de fevereiro de 1998, na Resolução CONTRAN nº 315, de 08 de
maio de 2009, e nos demais regulamentos de trânsito.

§ 1º Os Órgãos Executivos de Trânsito dos Estados e do
Distrito Federal deverão registrar e licenciar os ciclomotores e ciclo-
elétricos de que trata o caput deste artigo, utilizando o código es-
pecífico de marca/modelo/versão 040400, referente à designação CI-
C L O M O TO R / L 1 3 1 5 4 .

§2º Para fins de registro e licenciamento no sistema RE-
NAVAM, os veículos referidos no caput deste artigo, independen-
temente do país de fabricação, serão considerados, excepcionalmente,
de procedência nacional.

§3º Os proprietários dos veículos de que trata o caput deste
artigo terão um prazo de dois anos para a inclusão desses veículos
junto ao RENAVAM, findo o qual ficarão impedidos de proceder o
registro e o licenciamento.

Art. 6º O Número de Identificação Veicular (VIN) deverá ser
gravado conforme critério de identificação estabelecido na Resolução
CONTRAN nº 24, de 21 de maio de 1998 e na forma estabelecida no
Anexo III desta Resolução.

Parágrafo único. Compete aos Órgãos Executivos de Trânsito
dos Estados e do Distrito Federal fornecer o número VIN seguindo o
padrão estabelecido no Anexo III desta Resolução e autorizar a sua
gravação por empresas por eles credenciadas para os veículos pre-
vistos no art. 5º desta Resolução.

Art. 7º O número do motor dos ciclomotores e ciclo-elétricos
deverá estar em conformidade com o estabelecido na Resolução
CONTRAN nº 282, de 26 de junho de 2008.

Art. 8º Compete aos Órgãos Executivos de Trânsito dos
Estados e do Distrito Federal realizar o cadastro completo do veículo
no RENAVAM.

Art. 9º Os anexos desta Resolução encontram-se no sítio
eletrônico do DENATRAN: www.denatran.gov.br.

Art. 10. Esta Resolução entra em vigor 30 (trinta) dias após
a data de sua publicação.

ALBERTO ANGERAMI
Presidente do Conselho

GUILHERME MORAES REGO
Ministério da Justiça

HIMÁRIO BRANDÃO TRINAS
Ministério da Defesa

ALEXANDRE EUZÉBIO DE MORAIS
Ministério dos Transportes

JOSÉ MARIA RODRIGUES DE SOUZA
Ministério da Educação

LUIZ FERNANDO FAUTH
Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação

EDILSON DOS SANTOS MACEDO
Ministério das Cidades

MARTA MARIA ALVES DA SILVA
Ministério da Saúde

MARCELO VINAUD PRADO
Agência Nacional de Transportes Terrestres

RESOLUÇÃO No- 556, DE 17 DE SETEMBRO DE 2015

Torna facultativo o uso do extintor de in-
cêndio para os automóveis, utilitários, ca-
mionetas, caminhonetes e triciclos de ca-
bine fechada.

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO - CONTRAN,
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 12, da Lei nº
9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito
Brasileiro - CTB, e conforme o Decreto nº 4.711 de 29 de maio de
2003, que trata da Coordenação do Sistema Nacional de Trânsito -
S N T,

Considerando o disposto
Considerando o que consta do processo administrativo nº

80000.000521/2015-52 resolve:
Art. 1º Alterar o art. 1º da Resolução CONTRAN nº 157, de

22 de abril de 2004, que passa a vigorar com a seguinte redação:

Joyce
Destacar

Joyce
Linha

Nemo
Transconect
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